
ÁMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 334/2019, do Executivo, altera a redação do § 2° do art. 9°, 
acrescenta o § 4° do art. 9°, todos da Lei n° 8.348, de 27 de dezembro de 2007, que cria, 
amplia, extingue e regulamenta cargos do Quadro Permanente da Administração Direta e 
Autárquica e dá outras providências. 

Solicitamos de Vossa Excelência o parecer da Comissão de Economia no PL 11°  
334/2019, dentro do prazo regimental de 3 (três) dias, conforme Art. 50, parágrafo único, 
inciso 1 do Regimento Interno, a contar do recebimento desta: 

"Ari. 50. Quando não for expressamente previsto outro prazo, cada Comissão 
deverá dar parecer em 15 (quinze) dias, podendo o Presidente da Câmara conceder 
prorrogação por mais dez dias havendo motivo justificado. 

Parágrafo único. Quando se tratar de projeto de iniciativa do Prefeito, os 
prazos serão: 

1- de 03 (três) dias para cada Comissão, quando houver motivo de urgência 
argüido pelo Prefeito." (grifamos) 

Sorocaba, 6 de aovembro de 2019. 

/ Galiriel de Sza àdi'iorim 
!Difã dejlpoio às Comissões 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Hudson Pessini 
Presidente da Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias 
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C ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E PARCERIAS 

RELATOR: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

SOBRE: O Projeto de Lei n°334/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 334/2019, de autoria do Executivo, que altera a redação do 

§ 20  do art. 9°, acrescenta o § 4° do art. 90,  todos da Lei n° 8.348, de 27 de dezembro de 2007, que 

cria, amplia, extingue e regulamenta cargos do Quadro Permanente da Administração Direta e 

Autárquica e dá outras providências. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para exame da 

matéria quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao projeto. No 

mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Economia, 

Finanças, Orçamento e Parcerias para ser apreciada. O art. 43 do Regimento Interno dispõe que: 

Ar!. 43— A Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e Parcerias compete dar parecer: 
1- sobre as proposições que criem ou aumentem despesas; 
II - sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária; 
III - sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos públicos 
e outras que imediata ou remotamente, direta ou indiretamente, alterem as finanças do Município, 
acarretem responsabilidades para o erário municipal ou interessem ao crédito público. 
IV - examinar as demonstrações de contas mensais da Mesa, para colheita de elementos que 
julgue necessários para eventuais informações ao Plenário; 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria tem por fundamento 

essencial garantir o cumprimento dos princípios constitucionais de impessoalidade, isonomia e 

equidade, tendo em vista que os servidores públicos deve ter igualdade na carga horária de trabalho 

semanal, considerado o requesito da escolaridade exigida ao cargo. 

Referida matéria (regime jurídico dos servidores) está dentro das atribuições do Chefe 

do Executivo, ressaltandc que não haverá impactos financeiros para a Prefeitura dSorocaba e 

tampouco compromete o atendimento ao munícipe realizado pelas instituições educacioi4is,  razão 

pela qual esta Comissão, qu'nto ao mérito, não se opõe a sua tramitação e eventual apro4ição. É o 

parecer, sm 	 \ 
Sorócaba, 7 de novei b'o de 2019. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 334/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 334/2019, do Executivo, altera a redação do § 2° 
do art. 90,  acrescenta o § 40 do art. 9°, todos da Lei n° 8.348, de 27 de dezembro de 2007, 
que cria, amplia, extingue e regulamenta cargos do Quadro Permanente da 
Administração Direta e Autárquica e dá outras providências. 

A Lei n° 8.348, de 27 de novembro de 2007, no seu artigo 9° determina: 
"Fica fixada em 30 (trinta) horas semanais, a partir de janeiro de 2009, as jornadas de 
trabalho dos cargos efetivos pertencentes ao Quadro Permanente da Administração 
Direta, indireta, autárquica, fundacional, que tenham por requisito legal para provimento 
do cargo, exigência de nível superior, nas respectivas áreas de atuação". 

No § 20  do art. 90  da Lei n° 8.348, de 27 de dezembro de 2007 a 
municipalidade fere o princípio constitucional da isonomia ao excluir do direito da carga 
horária de 6 horas os servidores do quadro do magistério. A presente alteração a esse 
artigo visa a igualdade para todos os cargos da municipalidade que em seu ingresso 
exijam o ensino superior, excetuando apenas os profissionais que possuem jornada 
inferior a 30 horas semanais, caso dos médicos e procuradores municipais, além dos 
professores de educação básica 1 e II que possuem jornadas específicas conforme 
atribuição anual de aulas. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e esta 
Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 6 de novembro de 2019 

ANTNI6 CARLOJSILVANO JÚNIOR 
/ 	Presidente a Comissão 

FAUSTO SALVADOR PERES 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE EMPREENDEDORISMO, TRABALHO, 
CAPACITAÇÃO E GERAÇÃO DE RENDA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 334/2019 

Trata-se do Projeto de Lei n° 334/2019, do Executivo, altera a redação do § 2° 
do art. 90, acrescenta o § 40 do art. 90, todos da Lei n° 8.348, de 27 de dezembro de 2007, 
que cria, amplia, extingue e regulamenta cargos do Quadro Permanente da 
Administração Direta e Autárquica e dá outras providências. 

A Lei n° 8.348, de 27 de novembro de 2007, no seu artigo 9° determina: 
"Fica fixada em 30 (trinta) horas semanais, a partir de janeiro de 2009, as jornadas de 
trabalho dos cargos efetivos pertencentes ao Quadro Permanente da Administração 
Direta, indireta, autárquica, fundacional, que tenham por requisito legal para provimento 
do cargo, exigência de nível superior, nas respectivas áreas de atuação". 

No § 21  do art. 9° da Lei n° 8.348, de 27 de dezembro de 2007 a 
municipalidade fere o princípio constitucional da isonomia ao excluir do direito da carga 
horária de 6 horas os servidores do quadro do magistério. A presente alteração a esse 
artigo visa a igualdade para todos os cargos da municipalidade que em seu ingresso 
exijam o ensino superior, excetuando apenas os profissionais que possuem jornada 
inferior a 30 horas semanais, caso dos médicos e procuradores municipais, além dos 
professores de educação básica 1 e II que possuem jornadas específicas conforme 
atribuição anual de aulas. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e esta 
Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta matéria. 

S/C., 6 de novembro de 2019 

VITOR AÍÉXA' Dii5bRIGUES 
President da Comissão 

JOÃODO!IZETi SILVESTRE 
ynro 

PÉRICLES RÉG NDONÇA DE LIMA 
mbro 


